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ourRAS pnovroÊNcns.

o PREFETTO(a) DO MUNICípIO Or LAGOA DE DENTRO, ESTADO DA pnReíAn

Faço saber que eu encaminho este Projeto de Lei para a devida avalição:

Art. 10 - Esta Lei estima a Receita do Município de Lagoa de Dentro para o exercício
financeiro de 2026 no montante de R$ 95.650.000,00 (Noventa e Cinco Milhões,
Seiscentos e Cinquenta Mil Reais), e fixa a Despesa em igual valor, compreendendo, nos
termos do art. 165, § 5o, da Constituição e será discriminado pelos anexos integrantes
desta Lei.

AÍ1. 20 - A Receita será realizada mediante a anecadaÉo de Tributos, Contribuições,
Transferências, Operações de Crédito e outras Receitas Conentes e de Capital, na forma
da Legislação em vigor e das especifica@es do Anexo l, de acordo com a seguinte
discriminação:

I - Receita.s do Tesouro

RECEITA BRUTÀ rm.6l{.529,00

Rcceitas Correntes 98.09 I 037,00

Impostos, Taxas e Conlribuigões de NGlhoria 2.975.655,00

Contribuições 0,00

Receila PatrimoÍiÂl 332.576,00

Receita AgÍopecuária 0,00

Receita Indxtrial 0,00

Receita de Sen'iços 126 167.00

Transferências Conentes 94.147 361,ffi

Outras R wclrd5 C'(rÍrünEs 3U) Z78,OO

Reoeitas de C:âttml 5.523 492,00

Operaçôes de Credito 0,00

Alienação de Bens 0,00



Amortização de Emprestimos 0,m

Transferências de CâprlÂl 5 523 492,00

Outras Receitas de Capital 0,00

Receitas Correntes - Intra OFSS 0,00

Impostos, Taxas e Contribüções de Mellnria - Intra OFSS 0,00

Contribúções - Inúa (XSS 0,00

Receita Patimonial - lntra ()FSS 0,00

Receita Agropecuí,ria - lnlro OFSS 0,00

Receita Industnal - Intra OFSS 0,00

Receita de Serviçm - Intra OFSS 0,00

Transferências Corrcntes - Intra OFSS 0,00

Outras Receitas Correnles - Intra OFSS 0,00

Receitas de Capital - Intra (XSS 0,00

Operagões de CÉdito - Intra OFSS 0.00

Alienação de BeÍrs - IntÍa (XSS 0,00

Amortização de EmpÉstimos - Intrâ OFSS 0,00

Transferências de Capital - lntra (»SS 0,00

Outras Receitas de Capital - Intra OFSS 0,00

DEDUÇÕES (7.96t.529,00)

Dedução do Fundo de ParticiSnção dos Municipios - Cota Mensal - Principal (6.5 t0 000,00)

Dedução do lmprsto &rbre a Propriedade Territorial Ru'àl - PÍincifal (309,00)

Dedução do ICMS - Principal (1.368 600,00)

Dedução do IPVA - Principol (85.0o0.00)

Dedução do IPI - MunicÍpios - Prirrcipal (620,00)

T(}TÀL 95.(50.m0.00

Il - Receitas de Outras Fontes de Entidades da Administrâção Indireta

RECEIIA BRUTA 0,00

Receitas Correrúes 0,00

Impostos, Taxas e CoÍúribuições dê Melboú 0,00

Contrihrigões 0,00

Receita Patrimonial 0,00

Receita Agropecúria 0,00

Receita Industdal 0,m

Receita de §jerviç$ 0,00

Transt'erências Correntes 0,00

Outras Receitas Conentes 0,00

Receitas de Capital 0,00

Operagões de Crúlito 0,00

Alienagão de Bens 0,00

Amortüação de Emprestimos 0,00

Transferências de Capital 0,00

Outras Receitas de Capital 0,00

Receitas Correntes - lntra OF'SS 0,00

lmpostos, Taxas e Contribuições de Melhona - lntra ()FSS 0,00

Contribuiçôes - Intra OFSS 0,00

Receita Patrimonial - Intra [)FSS 0,00

Receita Agropecúria - Intra OFSS o rY)

ftwoia IndwtÉal - Iítlü ()Fgg o,oo

Receila de Serviços - Intra OFSS 0,00



RECEITA BRTITA 0,00

Receitas Correntes - Irtra OFSS 0,00

TransfeÉncias Correntes - Intra OFSS 0,00

C)utras Receitas CorrenlÊs - Intra OFSS 0,00

Receitas de Capital - Iflrâ (».S.S 0,00

Operações de Crédito - Inlra OFS,S 0,00

Alienação de Bens - Intra OFSS 0,00

Amortizagão de Emprestimos - Intra OFSS 0,00

TransÍ'erôncias de Capital - Inha OFSS 0,00

Outras Receitas de Caprtal - Intra OFSS 0,00

DEDIJÇÕES 0,00

TOTAL 0,00

95ó$.(m,00

Art. 30 - A Despesa será realizada de modo a atender aos encargos do Município, com a
manutenção dos Serviços Públicos, Transferências e Despesas de Capital, nas
especificações dos Programas, Projetos e Atividades, dimensionada nos anexos e de
acordo com o seguinte desdobramento:

Despesa por Unidade Orçamentária

I - Ilespesas do Tesouro

Ilespcsa por Categoria Econômica

I - Despeses do Tesouro

Código Descriçâo Vdor o/

01010 CA]W\RJA MUNICIPAL DE LACiOA DE DENTRO 2.703.000 2,83vo

020 r0 GABINETE DO PREFEITO t 469.7U r,54%

02020 SECRET ARIA DE ADMIMSTRCAO 2.363.606 2,470/o

02030 SECRETARI,A DE FINANCAS 4 002.024 4,18%

02040 SECRETARIA DE EDUCACAO 4t 4u3 928 43,29%

02060 SEC DE INFRA.ESTRTJTTJRA SERVTCO I-IRB E RTJRAL 8 044 268 8,41o/o

02080 SECRET ARIA DE AGRICULTURA 2 286 007 2,39%

02090 SECRETARIA DA CULTTJRÁ" ESRJRTE E TURISMO 4.485.0M 4,690/o

02100 FUNDO MUNICIPAL SAT'DE DE LA«)A DE DENTRO 24 r88 014 25,29%

021 r0 FUNDO MTJNICIPAL DE ASSISTENCTA S(rI,AL 2.7X.448 2,88%

02t20 SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO YTI,AL t.49'7.U7 l,57Yo

o2990 RESERVA DE CONTINGENCTA 4)O.070 0,47Yo

Total --------_.---------> 95.6$.m0 100,00%

54.749.393,WDESPESAS CORRENTES

3l 297.869,00PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

0,00JIJROS E ENCARGOS DA DÍYIDA

21.45t.524,NOUTRAS DESPESAS CORRENTES

l5 202 201-00ESPESAS DE CAPITAL



INVESTIMENToS 14. I 48.632,00

INVERSOES FINANCEIRAS 0,00

AMORTZAÇÃO DA DÍVIDA 1.053.569,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 450 070,00

RESERVA DE CONTINGÉ}]CIA 450.070,00

95.6$.000,00

Total Geral da Despesa ------- > 95.650.000,00

Art. 40 - O Poder Executivo medaante Decreto, promoveÍá a disciplina de execução e
distribuição das dotações consignadas a cada Orgão no interesse da Administraçáo,
poderá designar Orgãos Centrais para movimentar dotações atribuídas as Unidades
Orçamentárias nos termos do Art. 660, da Lei Federal no 4.320164.

Art. 50 - A execução da despesa é consignada a existência de recursos flnanceiros
suficientes, cabendo ao Poder Executivo tomar as medidas necessárias, para ajustar o
fluxo dos dispêndios aos dos ingressos.

Parágralo Unico - Até 30 dias após a publicação dos Orçamentos, nos termos em que
dispõe a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o observado o disposto na alínea "c" do inciso
I do Art. 40 da Lei no 10112000, o Poder Executivo estabelecerá o Cronograma Mensal de
Desembolço (CMD) e as Metas Bimestrais de Anecadação (MBA).

Art. 60 - Para a execução do Orçamento de que trata a Lei, fica o Poder Executivo
autorizado a:

l. Fica o Poder Executivo, respeitando as demais prescrições constitucionais e nos
termos da Lei 4.320164, a abrir cráJitos adicionais suplementares até o valor
correspondente a 600/o (Sessenta Porcento), dos Orçamentos Fiscal e Seguridade
Social, com a finalidade de incorporar valores que excedam as previsões constantes
desta Lei, mediante a utilização de recursos provenientes de:

a) Reforçar dotações, utilizando como fonte de recursos compensatórios, a reserva
de contingência; observando o disposto no Art. 5o, iniciso lll, da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

b) Atender insuficiência nas dotações orçamentárias, utilizando como fonte de
recursos, as disponibilidades caracterizadas no parágrafo l, do Art. 43o, da Lei Federal
no 4.320, de 17 de março de 1964.

c) Realizar operações de credito por antecipação da Receita, ate o limite de l0oÁ (dez por cento) da

Receita Liquida Real Anual, conforme determinam as Resoluções no 40 e no 43/2001do Senado

Federal;

d) Criar, quando for o caso, natureza de despesa em categoria de programaçáo jitexistente;



e) Movimentar, internamente, o Orçamento quando as dotações existentes se

mostrarem insuficientes para a realizafio de determinadas despesas;

f) lncorporar valores que excedam às previsões constantes da Lei Orçamentária de

2026i e,

g) Suplementar e anular parcial ou totalmente dotações de créditos especiais e ou

extraordinários, quando os mesmos tiverem saldo que não forem mais utilizados.

h) Atender insuficiência nas dotações orçamentárias, utilizando como fonte de recursos,

as disponibilidades caracterizadas no § 10, do Artigo 43, da Lei Federal No 4.320, de 17

de março de 1964.

§ 1o Fica o Poder Executivo autorizado a realocar recursos orçamentários entre unidades

orçamentárias e orgáos, utilizando como Íonte de recurso as disponibilidades caracterizadas no

§ '1o, do Artigo 43, da Lei Federal No 4.320 de 1964-

s 2o O limite fixado no lnciso I , deste Artigo, poderá ser aumentado por proposta do

executivo, mediante aprovação do Legislativo-

§ 30 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Créditos Suplementares, mediante

Decreto, com recursos do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de

2025, nostermosdoart.43, §§ 1o, inciso l,eT,da Lei no4.320, de 1964, bemcomoporexcesso

de arrecadação, nos termos do art. 43, §§ 1o, inciso ll, 30 e 40, da Lei no 4.320, de 17 de março

de 1964 até o limite do excesso verificado no exercício:

§ 40 Os créditos suplementares abertos com recursos do Superávit Financeiro e Excesso

de Arrecadação, não integrarão o limite de movimentação orçamentária estabelecido no inciso

l, do caput, deste artigo, restando desta excluídos;

s So - O limite fixado no lnciso l, deste Artigo, poderá ser aumentado por proposta do

Executivo, mediante aprovação do Legislativo-

ll. Aprovar o Quadro de Detalhamento da Despesa das Entidades da

Administração lndireta para o Exercício de 2026, podendo abrir Créditos Suplementares

até o limite previsto no lnciso I, deste Artigo



§ 10 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crálitos Suplementares, mediante
Decreto, com recursos do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do
exercício de 2025, nos termos do art. 43, §§ 10, inciso l, e 20, da Lei no 4.320, de
1964, bem como por excesso de anecadação, nos termos do art. 43, §§ 1o, inciso
ll, 30 e 40, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964 até o limite do excesso
verificado no exercício;

§ 2o Os créditos suplementares abertos com recursos do Superávit Financeiro e
Excesso de Arrecadação, não integrarão o limite de movimentação
orçamentária estabelecido no inciso l, do caput, deste artigo, restando desta
excluídos;

§ 3o - O limite fixado no lnciso l, deste Artigo, poderá ser aumentado por proposta
do Executivo, mediante aprovação do Legislativo.

lll.Aprovar o Quadro de Detalhamento da Despesa das Entidades da Administração
lndireta para o Exercício de 2026, podendo abrir Créditos Suplementares até o limite
previsto no lnciso l, deste Artigo.

Art. 70 - Fica o Poder Executivo, autorizado a realizar operações de crédito por antecipação
de receita até o limite de 7o/o (sete por cento) da receita total estimadas para o exercício de
2026, observadas as condições estabelecidas no Art 38, da Lei Complementar Federal no.

101 , de 04 de maio de 2000.

Art.8o - Fica o Poder Executivo autorizado a efietuar através de decreto municipal,

remanejamento, transposição e transferência de dotação por anulação de dotação de um órgão

para outro, de um poder para outro, de uma categoria programática para outra e ainda de uma

fonte de recursos para outra, das despesas previstas no orçamento para o exercício de 2026,

conforme preceitua o inciso Vl, Art. 167, da Constituição da República e Art. 66 da Lei 4320164.

Art. go - Esta Lei entra em vigor no ano de 2026, a partir de 1.o de janeiro, revogadas as

disposições em contrário.

CAMAF DA MOREIRA


